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Resposta à impugnação do Pregão Eletrônico nº 04/20 13 

 

1. Em atendimento a solicitação de pronunciamento acercar da 
IMPUGNAÇÃO apresentada pela Empresa G&E SERVIÇOS DE TERCEIRIZADOS 
LTDA ao certame licitatório - Pregão 04/2013 que cuida da Contratação de empresa 
para a prestação de serviços de recepcionista e ascensorista, de forma contínua, para 
atender as necessidades do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - 
INEP, em Brasília – DF, temos a aduzir o seguinte: 
 
DO PLEITO 
 
2. Em resumo, a Impugnante entende que os requisitos de habilitação 
exigidos nos itens 12.5.1.1.1, 12.5.1.2 e 12.5.1.4 do Edital não pode prosperar, uma vez 
que permanência irá inviabilizar a participação de diversas empresas no certame, 
reduzindo o caráter de competitividade do mesmo, o que acabará por gerar 
irregularidades e ilegalidades no procedimento, haja vista a violação aos princípios 
constitucionais basilares de todo procedimento licitatório (Motivação, Publicidade, 
Economicidade Probidade, Igualdade). 
 
DO EXAME DO PLEITO 
 
3. O subitem abaixo transcrito do Edital estabelece que: 
 

“12.5.1.1.1 aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta 
licitação, demonstrando que a licitante administra ou administrou 
serviços continuados de recepcionistas, com, no mínimo, 40% (quarenta 
por cento) do número de empregados que serão necessários para suprir 
os postos a serem contratados em decorrência deste Edital e o Termo 
de Referência;  

12.5.1.1.1.1 Será aceito o somatório de atestados e/ou 
declarações de períodos concomitantes para comprovar a 
capacidade técnica.” 

 
4. Pelo que se depreende das condições exigidas no subitem ora em 

comento e, observando, ainda, o § 1º, inciso II do artigo 30 da Lei n.º 8.666/1993, não 

há qualquer ilegalidade em tal requisito, uma vez que o atestado tem por objetivo avaliar 
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a experiência do licitante na prestação de serviços pertinentes e compatíveis com o 

objeto da licitação tanto em características quanto em quantidades. O quantitativo 

solicitado representa apenas 6(seis) profissionais do total previsto pela Administração a 

serem contratados, demonstrando, assim, razoabilidade e preservando critérios 

mínimos de avaliação para que seja efetuada a contratação de uma empresa que tenha 

reais condições de prestar os serviços. Ademais, foi considerado o somatório de 

atestado, conforme subitem 12.5.1.1.1.1, restando desta conformidade com as 

jurisprudências, em especial, ao subitem 7.1.2 do Acórdão 1829/2008 – 2ª Câmara. 

5. Para corroborar com a presente exigência, vejamos os seguintes 
entendimentos, a saber: 
 

“Para efeito de qualificação técnica de empresas licitantes, a 
Administração deve, com base na Lei 8.666/93, exigir atestados 
referentes à sua capacitação técnica, com vistas à ‘comprovação de 
aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação’ (art. 
30,II). - Carlos Pinto Coelho Motta, in Eficácia nas Licitações e 
Contratos, 1994, p. 149” - (sem grifo no original). 

... 

“Quando, em procedimento licitatório, exige-se comprovação, em nome 
da empresa, não está sendo violado o art. 30, §1º, II, caput, d a Lei nº 
8.66/93. É de vital importância, no trato da coisa pública, a permanente 
perseguição ao binômio qualidade e eficiência, objetivando não só a 
garantir a segurança jurídica do contrato, mas também a consideração 
de certos fatores que integram a finalidade das licitações, máxime em se 
tratando daquelas de grande complexidade e de vulto financeiro 
tamanho que imponha ao administrador a elaboração de dispositivos, 
sempre em atenção à pedra de toque do ato administrativo - a lei - mas 
com dispositivos que busquem resguardar a Administração de 
aventureiros ou de licitantes de competência estrutural, administrativa e 
organizacional duvidosa.” - Recurso provido (Resp. nº 44.750-SP, rel. 
Ministro Francisco Falcão, 1ª T., unânime, DJ de 25.9.00)” (sem grifo no 
original). 

6. Relativo ao subitem 15.5.1.2 a presente exigência vem de encontro ao 
interesse da Administração, há vista que objeto do certame está enquadrado como de 
natureza continuada, onde existe o interesse da administração na continuidade dos 
serviços que contrata, a exigência do prazo de comprovação de prestação de serviço 
pelo período mínimo de 02 (dois) na área na qual será contratada, demonstra-se 
absolutamente compatível com a segurança pretendida na presente contratação. Além 
disso, a experiência seria um indicativo de solidez e de comprometimento da empresa. 
 
7. Nesse sentido, o Tribunal de Contas apresenta o seguinte entendimento: 
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Pregão para serviços de natureza contínua: exigênci a, para 
fim de habilitação, de experiência temporal mínima.  
 
Representação contra o Pregão Eletrônico n.º 48/2010, promovido 
pelo TCU com vistas à contratação de serviços contínuos de 
operação e manutenção predial preventiva e corretiva dos 
sistemas, equipamentos e instalações do Tribunal, em Brasília/DF, 
apontou possíveis irregularidades no instrumento convocatório do 
certame, dentre elas a comprovação, pelos licitantes, de 
experiência mínima de três anos no mercado do objeto licitado. A 
unidade técnica responsável pela instrução considerou tal 
exigência compatível com a magnitude e complexidade do objeto. 
Em seu voto, o relator destacou que os serviços a serem 
contratados, por sua natureza contínua, consoante o art. 57 da Lei 
n.º 8.666/93, poderiam se estender por longo período e, assim, “a 
exigência temporal de experiência mínima no mercado do objeto 
também é, em princípio, compatível com o dispositivo legal há 
pouco mencionado, já que o tempo de atuação é critério relevante 
para avaliar a solidez do futuro fornecedor e, com isso, assegurar 
boa execução do objeto”. Desse modo, o “estipulado prazo de três 
anos de atuação no mercado (...) é compatível, dada a natureza 
contínua dos serviços em questão, com o prazo máximo de 60 
meses autorizado pelo inciso II do art. 57 da Lei 8.666/1993”. Com 
base nos fundamentos apresentados pelo relator, deliberou o 
Plenário pela improcedência da representação. (TCU-Acórdão n.º 
2939/2010-Plenário, TC- 019.549/2010-5, rel. Min. Aroldo Cedraz, 
03.11.2010.). 

 
8. Corroborando com o entendimento no sentido de ser pertinente a 
exigência de atestados que comprovem a capacidade do licitante na prestação de 
serviços compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto licitado, 
segue a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 
 

“2. Não se comete violação ao art. 30, II, da Lei nº 8.666/93, 
quando, em procedimento licitatório, a Administração Pública edita 
ato visando a cercar-se de garantias o contrato de prestação de 
serviços de grande vulto e de extremo interesse para os 
administrados. 
3. Tendo em vista o elevado montante dos valores objeto de futura 
contratação, é dever do administrador público realizar todas as 
etapas do processo seletivo do prestador de serviço com grande 
cautela, pautando-se rigorosamente pelos preceitos legais 
aplicáveis, especialmente o art. 30, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e 
outros pertinentes. 
4. "O exame do disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, 
em sua parte final, referente a "exigências de qualificação técnica 
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações" revela que o propósito aí objetivado é oferecer iguais 
oportunidades de contratação com o Poder Público, não a todo e 
qualquer interessado, indiscriminadamente, mas, sim, apenas a 
quem possa evidenciar que efetivamente dispõe de condições 
para executar aquilo a que se propõe" (RMS nº 13.607/RJ, 1ª 
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Turma. Rel. Ministro José Delgado, 02/05/2002, DJ de 
10.06.2002). 

 
9. Concernente ao subitem 12.5.1.4 tal exigência está totalmente em 
consonância com o disposto no § 4º do art. 31 da Lei 8.666, que facultou o 
estabelecimento de critérios para verificação da capacidade operativa e financeira das 
empresas licitantes: 
 

“§ 4º Poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos 
assumidos pelo licitante que importem diminuição da capacidade 
operativa ou absorção de disponibilidade financeira, calculada esta 
em função do patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de 
rotação.” 
 

10. Esta regra de habilitação decorre da proposta de melhoria na contratação 
e gestão dos contratos de terceirização na Administração Pública Federal, 
consubstanciadas no relatório do Grupo de Estudos formado por servidores do Tribunal 
de Contas da União, Ministério do O grupo foi constituído com o objetivo de reavaliar os 
procedimentos licitatórios, a gestão e o término (rescisão, fim da vigência) dos contratos 
continuados de terceirização e resultou na seguinte conclusão, quanto à qualificação 
econômico-financeira: 
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11. O Egrégio Tribunal de Contas da União também se manifestou 
favoravelmente sobre as novas regras de qualificação econômico-financeira decorrentes 
do grupo de estudos, conforme podemos verificar no Acórdão 2.247/2011 – Plenário: 
 

“a.9) O objetivo da condição é minimizar os riscos da Administração, evitando 
que sejam contratadas empresas que não disponham de ativos suficientes e 
necessários para o regular exercício de suas atividades. Com essa providência, 
a possibilidade de que a Administração seja obrigada a pagar por despesas 
trabalhistas da contratada fica bastante reduzida no caso de insolvência da 
mesma. a.10) Todavia, a título exemplificativo, consideremos o Contrato n° 
34/2009 celebrado com a Empresa Higiterc Higienização e Terceirização Ltda., 
o qual foi rescindido em 23/02/2010,por falta de capacidade econômico-
financeira da Empresa e pelo descumprimento de obrigações junto a seus 
empregados. a. 11) Se à época 5/6 da licitação (Pregão Eletrônico n° 20/2009), 
em 20/05/2009, o requisito aqui discutido tivesse sido exigido, a citada Empresa 
não teria sido habilitada e consequentemente contratada, pois 1/12 do total de 
seus contratos celebrados com a Administração Pública na época,no montante 
de R$ 2.969.458,95, era superior ao seu patrimônio líquido de R$ 2.576.560,31. 
a. 12) No caso acima descrito, é bom frisar, que a Empresa Higeterc poderia 
estar em situação econômico-financeira ainda mais caótica, pois a relação de 
contratos identificados e levantados diz respeito somente aos celebrados com a 
Administração Pública Federal (extraídos da base de dados do SIAFI). Não 
integraram o cálculo, por exemplo, os valores referentes aos contratos 
celebrados com a iniciativa privada e demais esferas administrativas. a.13) 
Observa-se do exposto que, ao vencer o Pregão n° 20 /2009 e assinar o 
Contrato n° 34/2009 com o TCU, a Empresa Higiterc j á havia assumido 
compromissos acima de sua capacidade econômico-financeira e operacional e o 
destino não foi outro. A Empresa não conseguiu honrar os contratos assumidos 
anteriormente, nem o novo contrato celebrado com o Tribunal e acabou 
insolvente, ocasionando enormes problemas a todos os contratantes e 
empregados a ela vinculados, os quais tiveram de buscar e/ou estão buscando 
a satisfação seus direitos junto à justiça trabalhista. 
[...] 
No que interessa à apuração do requisito contra o qual se insurge a 
representante, verifico que a apresentação da relação dos compromissos 
assumidos, calculada em função do patrimônio líquido atualizado (item 33.3), 
está literalmente autorizada pelo art. 31, § 4°, da  Lei 8.666/93. A exigência para 
apresentar meros esclarecimentos (item 33.3.2) não implica, de forma alguma, 
em restrição à competitividade. 
[...] 
Portanto, anuo ao entendimento do Grupo de Estudos e da Unidade Técnica, 
uma vez que tais requisitos de qualificação econômico-financeira têm o 
propósito de salvaguardar a Administração de futuras complicações com as 
empresas de terceirização contratadas que, no curto, médio e longo prazos, não 
conseguem honrar os compromissos assumidos com os contratantes.” 

 
12.  Em suma, as normas disciplinadoras da licitação serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
(negrito). 
 
DA DECISÃO 
13.  Diante do todo o exposto, e visto que a pugnaz não apresentou nenhum 
fato relevante que determinasse a reforma do edital ora combatido, recomendo ao  
Pregoeiro conhece a impugnação, para negar-lhe provimento, mantendo inalterado o 
Edital do Pregão, bem como a data e o horário de abertura da licitação. 
 
 Atenciosamente, 

Antônio de Melo Santos 
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Coordenador de Recursos Logísticos 


